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Pessoas em situação de rua, 
um problema de todos

Acolhimento e assistência social são de competência das prefeituras

D iego Augusto 
vive há cinco 
anos em si-
tuação de rua 
no centro do 

Rio de Janeiro. Nesse tempo, 
passou por todos os equipa-
mentos de acolhimento muni-
cipais e estaduais. A avaliação 
que faz deles é negativa: alber-
gues infestados por percevejos, 
educadores sociais que chama 
de “opressores sociais” e estru-
tura ineficiente para o trabalho 
com saúde mental.

Enquanto sobram proble-
mas, falta paciência para ouvir 
promessas vazias das autori-
dades. Chega a época de elei-
ções, os futuros prefeitos, os 
futuros vereadores, os futuros 
candidatos aparecem. Que-
rem mostrar que estão fazendo 
algo. Mas, tudo isso não passa 
de hipocrisia. Eu incentivo as 
pessoas a lutar e a se manifes-
tar, a mostrar na mídia a indig-
nação pelos direitos violados”, 
diz Diego.

As eleições municipais de 
2024 são um dos caminhos 
para a população brasileira se 
manifestar em defesa daque-
les, como Diego, que não têm 
moradia e vivem em situa-
ção precária nas ruas do país. 
Estruturas de acolhimento 
e de assistência social são de 
competência das prefeituras. 
Cabe aos eleitores, portanto, 
estarem atentos aos planos de 
governo dos candidatos e os 
pressionarem a incluir o tema 
em suas discussões.

“Pessoas em situação de rua 
têm voz própria. Eles têm fó-
runs de defesa dos seus direitos 
e representações como sujei-
tos coletivos em vários movi-
mentos sociais. Importante 
lembrar que eles também vo-
tam, embora não a totalidade. 
Então, têm uma organização 
política, mas não podem lutar 
sozinhos. É importante que a 
gente também fortaleça essa 
luta, ampliando, dando voz 
e visibilidade às necessidades 
dessa população”, defende Ana 
Paula Mauriel, assistente social 
e professora da Universidade 
Federal Fluminense (UFF).

Números do problema
Depois de muita luta dos 

movimentos sociais, a Política 
Nacional para a População em 
Situação de Rua foi instituída 
pelo Decreto nº 7.053, de 23 de 
dezembro de 2009. Havia a pre-
visão de assistência social, saú-
de, moradia, entre outras ações. 
Mas a resposta dos municípios 
foi muito baixa. Em 2023, ape-
nas 18 cidades haviam aderido 
à política em um universo de 
5.570 municípios no país.

Em dezembro de 2023, 
o governo federal lançou o 
“Plano Ruas Visíveis - Pelo 
direito ao futuro da popula-
ção em situação de rua”, com 
investimento inicial de R$ 
982 milhões. Uma espécie de 
atualização do plano de 2009, 
baseados em sete eixos: assis-
tência social e segurança ali-
mentar; saúde; violência insti-
tucional; cidadania, educação 
e cultura; habitação; trabalho 
e renda; e produção e gestão de 
dados. Até o momento, apenas 
o Rio de Janeiro e Belo Hori-
zonte aderiram ao plano.

“O padrão de atuação com 
a população em situação de rua 

é um recolhimento pela violên-
cia ou pelo encarceramento via 
saúde mental. Sempre se prio-
rizou uma política de higieni-
zação. E isso vem aumentando 
desde a pandemia nos grandes 
centros urbanos. A ideia de re-
colhimento compulsório das 
pessoas e a retirada dos perten-
ces delas”, analisa a professora 
Ana Paula Mauriel.

Uma dificuldade impor-
tante para pensar políticas 
públicas voltadas a essa popu-
lação é a falta de informações 
atualizadas. A única pesquisa 
nacional é de 2008, o 1º Cen-
so e Pesquisa Nacional sobre 
a População em Situação de 
Rua, que identificou quase 32 
mil pessoas acima de 18 anos 
em 71 cidades. O Ministério 
dos Direitos Humanos e da 
Cidadania (MDHC) divul-
gou relatório em 2023 que 
aponta a existência de 236.400 
pessoas nessa situação. Os da-
dos se baseiam no Cadastro 
Único (CadÚnico) para Pro-
gramas Sociais.

A população em situação 
de rua se concentra nos gran-
des centros urbanos. Cerca de 

90% dela vivem em dez cida-
des: São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte Salvador, Bra-
sília, Fortaleza, Porto Alegre, 
Curitiba, Campinas e Floria-
nópolis. A cidade de São Paulo 
sozinha tem 41%.

Alguns municípios fazem 
levantamentos próprios, mas 
também têm problemas de 
atualização. Um exemplo é São 
Paulo, que aplicou o último 
censo em 2021. Nele consta-
vam 31.884 pessoas. O Ob-
servatório Brasileiro de Políti-
cas Públicas com a População 
em Situação de Rua, do Polo 
de Cidadania da Universida-
de Federal de Minas Gerais 
(UFMG), usou dados do Ca-
dÚnico que mostram 64.818 
pessoas nessa condição em 
2023. Os pesquisadores dizem 
que a gestão municipal paulis-
ta teve a pior taxa de atualiza-
ção do cadastro, quando com-
parada à de outras capitais.

Competências 
municipais

Além de um mapeamento 
atualizado das pessoas que es-
tão em situação de rua, o elei-

tor pode ficar atento para a es-
trutura assistencial e de saúde 
especializada que o município 
oferece: se existem unidades 
suficientes, se elas estão em 
boas condições de funciona-
mento e se oferecem atendi-
mento adequado aos usuários.

Um dos serviços munici-
pais exclusivos para essa popu-
lação é o Centro de Referência 
Especializado de Assistência 
Social (Creas). Ele tem a fun-
ção de escuta, acolhimento, 
orientação, encaminhamento 
e articulação da rede socioas-
sistencial.

Há também o Centro de 
Referência Especializado para 
População em Situação de 
Rua (Centro POP). Ele deve 
promover o acesso a espaços 
de guarda de pertences, de hi-
giene pessoal, de alimentação e 
de emissão de documentação 
civil. Também proporciona 
endereço institucional como 
referência para o usuário.

Existem ainda os serviços 
de acolhimento, que são os 
abrigos, casas de passagem e 
repúblicas. Um dos principais 
problemas, nesses casos, é o 

número insuficiente de vagas. 
O município do Rio de Janei-
ro é um exemplo disso. Em 
2022, havia 7.865 pessoas em 
situação de rua e o número de 
vagas de acolhimento era de 
2.200. Ou seja, o déficit era 
de 5.665 vagas.

No que se refere aos servi-
ços de saúde, além do acesso 
ao Sistema Único de Saúde 
(SUS), a população em situa-
ção de rua conta com um ser-
viço específico: o Consultório 
na Rua. Um programa com 
diferentes profissionais que fa-
zem atendimento fixo ou mó-
vel. São oferecidos cuidados 
básicos, como curativos, remé-
dios, orientações de cuidado e 
encaminhamentos para unida-
des de saúde. Em 2023, o Con-
sultório na Rua estava presente 
em 138 municípios.

“Os candidatos devem estar 
atentos aos serviços especiali-
zados de abordagem social e de 
saúde. Não é a polícia batendo, 
recolhendo pertences e jogando 
em qualquer outro canto. É uma 
abordagem com equipe capaci-
tada que chega junto à popula-
ção de rua, que vai conversar e 
acolher. Tem psicólogos, assis-
tentes sociais. Não se trata de 
uma questão de segurança pú-
blica, mas de assistência social”, 
diz Ana Paula Mauriel.

Para quem está em condi-
ção extrema há tanto tempo, é 
difícil acreditar que os poderes 
municipais por si só tenham 
interesse em transformar a rea-
lidade dos que vivem nas ruas. 
Por isso, Diego Augusto en-
tende que um futuro melhor, 
com a garantia de todos os 
direitos, depende do envolvi-
mento de toda a sociedade.

“Eu não vejo mais esperan-
ça nas autoridades municipais 
de tentar solucionar ou evoluir 
as condições das pessoas em 
situação de rua, de jeito ne-
nhum. A sociedade civil sim. 
Quando a sociedade civil se 
organizar para manifestar e lu-
tar pelos seus direitos violados, 
aí, sim, os direitos virão para as 
nossas vidas”, disse Diego.

Por Rafael Cardoso - 
Agência Brasil
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Pessoas em situação de rua precisam da atenção dos gestores públicos municipais

Na abertura da sessão ple-
nária da última terça-feira (24), 
a presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), ministra 
Cármen Lúcia, informou que 
encaminhou ofício à Polícia 
Federal (PF), ao Ministério 
Público Federal (MPF) e aos 
presidentes dos tribunais re-
gionais eleitorais (TREs) para 
que seja dada celeridade, efeti-
vidade e prioridade às funções 
de investigação, de acusação e 
de julgamento dos atuais atos 
contrários ao Direito Eleitoral. 
Segundo a ministra, isso inclui 
também os atos agressivos à ci-
dadania e os casos de violência 
das mais variadas formas que 
vêm se repetindo no processo 
eleitoral em curso e que afron-
tam a atividade da política. 

“Política não é violência, é a 
superação da violência. Violên-
cia praticada no ambiente da 
política desrespeita não apenas 

o agredido, senão ofende toda 
a sociedade e a democracia”, de-
clarou a presidente. 

A ministra afirmou que 
recentes episódios de violên-
cia ocorreram por despreparo, 
descaso ou tática ilegítima e 
desqualificada de campanha. 
De acordo com ela, tais práti-
cas atentam contra cidadãs e 
cidadãos, atacam pessoas e ins-
tituições e impõem a eleitoras 
e a eleitores – os quais querem 
entender as propostas que os 
candidatos têm para a sua cida-
de – que assistam a “cenas abje-
tas e criminosas, que rebaixam 
a política a cenas de pugilato, 
desrazão e notícias de crimes”. 

“Há que se exigir, em nome 
do eleitorado brasileiro, que 
candidatos e seus auxiliares de 
campanha se deem ao respeito. 
Se não se respeitam, que respei-
tem a cidadania brasileira, que 
ela não está à mercê de cenas 

e práticas que envergonham e 
ofendem a civilidade democrá-
tica. Temos que conclamar tam-
bém os partidos políticos para 
que tomem tenência [...]. Não 
podem pactuar com desatinos 
e cóleras expostas em cenas de 
vilania e desrespeito aos princí-
pios básicos da convivência de-
mocrática”, afirmou a ministra. 

Respeito e 
humanidade

A presidente ressaltou que a 
democracia exige respeito e hu-
manidade para impor confian-
ça, pois não é possível confiar 
em quem não tem compostura 
e modos para conviver. Desta-
cou também que eleição é pro-
cesso de multiplicação de ideias 
e propostas de candidatas e 
candidatos, não de divisão de 
cóleras mal resolvidas. 

“A agressão física, os aten-
tados contra pessoas – em es-

pecial contra mulheres – e to-
das as agressões praticadas no 
processo eleitoral e que vêm 
aumentando, em demonstração 
de ensurdecedor retrocesso ci-
vilizatório, não serão tolerados 
por esta Justiça Eleitoral”, asse-
gurou a presidente do TSE. 

Infrações eleitorais e 
crimes

A ministra ainda salientou 
que todas as condutas violen-
tas que constituam infrações 
eleitorais ou crimes serão inves-
tigadas, que seus agentes serão 
processados com prioridade e 
urgência qualificada e que a eles 
será aplicada a lei.  

Em seguida, foi exibida a 
nova campanha do TSE – “Pela 
democracia, com todas as di-
ferenças” –, que visa lembrar a 
todos sobre a importância da 
união e do respeito a quem pen-
sa diferente. 

“Política não é violência, é a superação 
da violência”, afirma presidente do TSE

Marcelo Camargo/Agência Brasil

A presidente do TSE, ministra Cármen Lúcia
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